
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 628.947 - AM (2020/0312617-8)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JULIO CEZAR PINTO CRUZ (PRESO)
ADVOGADA : EMANUELA MARIA LEITE  BEZERRA CAMPELO  - CE015499 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1A REGIAO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. CONDENAÇÃO DE 9 ANOS E 4 MESES 
DE RECLUSÃO. PRISÃO MANTIDA NA SENTENÇA. 
REVISÃO DA NECESSIDADE DA PRISÃO PREVENTIVA. 
PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 316 DO CPP. DEVER DE 
REVISÃO DA PRISÃO. TAREFA IMPOSTA APENAS AO JUIZ 
OU TRIBUNAL QUE DECRETAR A PRISÃO PREVENTIVA. 
REAVALIAÇÃO PELOS TRIBUNAIS, QUANDO EM 
ATUAÇÃO COMO ÓRGÃO REVISOR. INAPLICABILIDADE. 
PRECEDENTE DESTA CORTE. RESSALVA DE 
ENTENDIMENTO DO RELATOR. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

1. A nova redação do art. 316, parágrafo único, do Código de 
Processo Penal, operada pela Lei n. 13.964/2019, determina a 
reavaliação periódica dos fundamentos que indicaram a necessidade 
da custódia cautelar a cada 90 dias. "Contudo, não se trata de termo 
peremptório, isto é, eventual atraso na execução deste ato não implica 
automático reconhecimento da ilegalidade da prisão, tampouco a 
imediata colocação do custodiado cautelar em liberdade. Precedentes.

2. O dever de reavaliar periodicamente, a cada 90 dias, a necessidade 
da prisão preventiva cessa com a formação de um juízo de certeza da 
culpabilidade do réu, declarado na sentença, e ingresso do processo 
na fase recursal. A partir de então, eventuais inconformismos com a 
manutenção da prisão preventiva deverão ser arguidos pela defesa nos 
autos do recurso ou por outra via processual adequada prevista no 
ordenamento jurídico. Precedentes. 

3. Nessa trilha, a obrigação de revisar, a cada 90 (noventa) dias, a 
necessidade de se manter a custódia cautelar (art. 316, parágrafo 
único, do Código de Processo Penal) é imposta apenas ao juiz ou 
tribunal que decretar a prisão preventiva. Com efeito, a Lei nova 
atribui ao "órgão emissor da decisão" - em referência expressa à 
decisão que decreta a prisão preventiva - o dever de reavaliá-la. 
(...) Encerrada a instrução criminal, e prolatada a sentença ou 
acórdão condenatórios, a impugnação à custódia cautelar - 

Documento: 2012970 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/12/2020 Página  1 de 4



 
 

 

decorrente, a partir daí, de novo título judicial a justificá-la - 
continua sendo feita pelas vias ordinárias recursais, sem prejuízo 
do manejo da ação constitucional de habeas corpus a qualquer 
tempo (HC 589.544/SC, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 08/09/2020, DJe 22/09/2020). A propósito: 
AgRg no HC 569.701/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, julgado em 09/06/2020, DJe 17/06/2020. 
Ressalvo meu entendimento, porém acolho referida posição firmada 
por ambas as Turmas que compõem a Terceira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça.

4. No caso, o réu o réu foi condenado à pena total de 9 anos e 4 
meses de reclusão, no regime inicial fechado, vedado o direito de 
recorrer em liberdade. O Tribunal local manteve a condenação.

5. Ademais, cabe consignar que, no acórdão que julgou a apelação, a 
matéria referente à manutenção da prisão preventiva não foi objeto de 
debate. Dessa forma, considerando que inexiste obrigação legal 
imposta à Corte de origem de revisar, de ofício, a necessidade da 
manutenção da custódia cautelar reafirmada pelo juízo sentenciante, 
não há nenhuma ilegalidade a ensejar a ingerência deste Superior 
Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão de instância.

6. Agravo regimental improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental.  Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Felix Fischer e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 09 de dezembro de 2020(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 628.947 - AM (2020/0312617-8)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JULIO CEZAR PINTO CRUZ (PRESO)
ADVOGADA : EMANUELA MARIA LEITE  BEZERRA CAMPELO  - CE015499 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1A REGIAO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por JULIO CESAR PINTO 

CRUZ contra decisão de minha lavra, na qual indeferi liminarmente o habeas corpus (e-STJ 

fls. 58/61).

Nas razões do presente recurso, a defesa reafirma haver constrangimento 

ilegal decorrente do descumprimento do prazo de 90 dias para a revisão da necessidade de 

manutenção da prisão preventiva, conforme prescreve o parágrafo único do art. 316 do CPP.

Pleiteia, assim, a reconsideração da decisão agravada ou, caso contrário, sua 

submissão ao órgão colegiado.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 628.947 - AM (2020/0312617-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
(Relator): 

Em que pesem os argumentos da defesa, a insurgência não deve prosperar.

Busca-se, em síntese, o relaxamento da prisão preventiva em razão da 

ausência do exame da necessidade de manutenção da prisão preventiva do paciente, conforme 

dispõe o parágrafo único do art. 316 do CPP.

Com efeito, "[...] segundo a nova redação do art. 316, parágrafo único, do 

Código de Processo Penal, trazida pela Lei n. 13.964/2019, deve ser realizada reavaliação 

periódica dos fundamentos que indicaram a necessidade da custódia cautelar a cada 90 dias. 

"Contudo, não se trata de termo peremptório, isto é, eventual atraso na execução deste ato 

não implica automático reconhecimento da ilegalidade da prisão, tampouco a imediata 

colocação do custodiado cautelar em liberdade" (AgRg no HC n. 580.323/RS, Relator 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, DJe 15/6/2020)" (HC n. 

601.034/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 15/9/2020, DJe 

21/9/2020).

Ainda nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. REAVALIAÇÃO PERIÓDICA DOS FUNDAMENTOS 
DA PRISÃO PREVENTIVA A CADA 90 DIAS. ART. 316, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPP. PRAZO NÃO PEREMPTÓRIO. 
ORDEM DE HABEAS CORPUS CONCEDIDA EM DIFERENTE 
EXTENSÃO PARA QUE O JUIZ DE DIREITO CUMPRA A 
DETERMINAÇÃO LEGAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A nova redação do art. 316, parágrafo único, do Código de 
Processo Penal, operada pela Lei n. 13.964/2019, determina a 
reavaliação periódica dos fundamentos que indicaram a 
necessidade da custódia cautelar a cada 90 dias.

2. Esta Corte Superior tem entendido que, "não se trata de termo 
peremptório, isto é, eventual atraso na execução deste ato não 
implica automático reconhecimento da ilegalidade da prisão, 
tampouco a imediata colocação do custodiado cautelar em 
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liberdade" (AgRg no HC n. 580.323/RS, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, DJe 15/6/2020).

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 592.026/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Sexta 
Turma, julgado em 15/9/2020, DJe 29/9/2020).

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. SUPERAÇÃO DO 
ÓBICE DA SÚMULA 691 DO STF. IMPOSSIBILIDADE. 
REAVALIAÇÃO PERIÓDICA DOS FUNDAMENTOS DA PRISÃO 
PREVENTIVA A CADA 90 DIAS. ART. 316, PARÁGRAFO ÚNICO, 
DO CPP. PRAZO NÃO PEREMPTÓRIO. EXCESSO DE PRAZO. 
NÃO OCORRÊNCIA. RISCO DA PANDEMIA DO CORONAVÍRUS E 
DESENVOLVIMENTO DA COVID-19. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

1. O mérito da impetração originária não foi analisado pelo 
Tribunal a quo, a atrair o impeditivo da Súmula 691 do STF, que só 
é ultrapassado nos casos em que a ilegalidade é tão flagrante que 
não escapa à pronta percepção do julgador.

2. A nova  redação do art. 316, parágrafo único, do Código de 
Processo Penal, operada pela Lei n. 13.964/2019, determina a 
reavaliação periódica dos fundamentos que indicaram a 
necessidade da custódia cautelar a cada 90 dias. "Contudo, não se 
trata de termo peremptório, isto é, eventual atraso na execução 
deste ato não implica automático reconhecimento da ilegalidade da 
prisão, tampouco a imediata colocação do custodiado cautelar em 
liberdade" (AgRg no HC n. 580.323/RS, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, DJe 15/6/2020).

3. Os prazos processuais previstos na legislação pátria devem ser 
computados de maneira global e o reconhecimento do excesso 
deve-se pautar sempre pelos critérios da razoabilidade e da 
proporcionalidade (art. 5º, LXXVIII, da CF), considerando cada 
caso e suas particularidades.

4. Fica afastada, por hora, a alegação de excesso de prazo, pois 
não foi demonstrada a demora irrazoável e injustificada para o 
término da instrução criminal. Os recentes andamentos processuais 
demonstram que o Juízo singular tem impulsionado o 
prosseguimento do feito, de maneira que a delonga não pode ser 
atribuída à autoridade judicial.

5. No caso, conforme dito pelo Desembargador relator do writ 
originário, não há comprovação de que o acusado integre grupo de 
risco, bem como não existe, até o momento, caso de contágio no 
interior do estabelecimento prisional em que o requerente está 
recolhido, tendo em vista as medidas adotadas de prevenção e 
controle da pandemia.

6. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no HC n. 588.513/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, Sexta Turma, julgado em 30/6/2020, DJe 4/8/2020).

Ainda sobre esse tema, cumpre destacar a tese fixada pelo Plenário do 

Supremo Tribunal Federal, nos autos da SL 1395: A inobservância do prazo nonagesimal 

previsto no parágrafo único do art. 316 do Código de Processo Penal não implica automática 

revogação da prisão preventiva, devendo o juiz competente ser instado a reavaliar a legalidade 

e a atualidade de seus fundamentos (Sessão de 15/10/2020).

Ademais, acerca da competência, a norma estabelece expressamente que a 

revisão da prisão, a cada 90 dias, cabe apenas ao órgão emissor da decisão,  

procedimento cabível, portanto, nas fases de investigação e persecução penal. Isso porque, 

encerrada a instrução e formada a culpa, com prolação da sentença, o §1º do art. 387 Código 

de Processo Penal determina que "O juiz decidirá, fundamentadamente, sobre a 

manutenção ou, se for o caso, a imposição de prisão preventiva ou de outra medida 

cautelar, sem prejuízo do conhecimento de apelação que vier a ser interposta.". Trata-se 

de uma imposição legal para uma última atuação do Magistrado, a qual representa o marco 

final para a revisão, de ofício, da prisão preventiva do condenado.

Assim, em uma interpretação sistemática, buscando manter a harmonia entre 

as duas regras do CPP - parágrafo único do art. 316 e §1º do art. 387 - o dever de 

reavaliar periodicamente, a cada 90 dias, a necessidade da prisão preventiva cessa 

com a formação de um juízo de certeza da culpabilidade do réu, declarado na sentença, 

e ingresso do processo na fase recursal. A partir de então, eventuais inconformismos com 

a manutenção da prisão preventiva deverão ser arguidos pela defesa nos autos do recurso ou 

por outra via processual adequada prevista no ordenamento jurídico. 

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. EXTORSÃO. ART. 316, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
OBRIGAÇÃO DE REVISAR, A CADA 90 (NOVENTA) DIAS, A 
NECESSIDADE DE SE MANTER A CUSTÓDIA CAUTELAR. 
TAREFA IMPOSTA APENAS AO JUIZ OU TRIBUNAL QUE 
DECRETAR A PRISÃO PREVENTIVA. REAVALIAÇÃO PELOS 
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TRIBUNAIS, QUANDO EM ATUAÇÃO COMO ÓRGÃO REVISOR. 
INAPLICABILIDADE. ORDEM DENEGADA.

1. A obrigação de revisar, a cada 90 (noventa) dias, a necessidade 
de se manter a custódia cautelar (art. 316, parágrafo único, do 
Código de Processo Penal) é imposta apenas ao juiz ou tribunal 
que decretar a prisão preventiva. Com efeito, a Lei nova atribui ao 
"órgão emissor da decisão" - em referência expressa à decisão que 
decreta a prisão preventiva - o dever de reavaliá-la.

2. Encerrada a instrução criminal, e prolatada a sentença ou 
acórdão condenatórios, a impugnação à custódia cautelar - 
decorrente, a partir daí, de novo título judicial a justificá-la - 
continua sendo feita pelas vias ordinárias recursais, sem prejuízo 
do manejo da ação constitucional de habeas corpus a qualquer 
tempo.

3. Pretender o intérprete da Lei nova que essa obrigação - de 
revisar, de ofício, os fundamentos da prisão preventiva, no exíguo 
prazo de noventa dias, e em períodos sucessivos - seja estendida por 
toda a cadeia recursal, impondo aos tribunais (todos abarrotados de 
recursos e de habeas corpus) tarefa desarrazoada ou, quiçá, 
inexequível, sob pena de tornar a prisão preventiva "ilegal", data 
maxima venia, é o mesmo que permitir uma contracautela, de 
modo indiscriminado, impedindo o Poder Judiciário de zelar pelos 
interesses da persecução criminal e, em última análise, da 
sociedade.

4. Esse mesmo entendimento, a propósito, foi adotado pela 
QUINTA TURMA deste Superior Tribunal de Justiça, por ocasião 
do julgamento do AgRg no HC 569.701/SP, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, julgado em 09/06/2020, DJe 17/06/2020: "Nos termos do 
parágrafo único do art. 316 do CPP, a revisão, de ofício, da 
necessidade de manutenção da prisão cautelar, a cada 90 dias, 
cabe tão somente ao órgão emissor da decisão (ou seja, ao julgador 
que a decretou inicialmente) [...] Portanto, a norma contida no 
parágrafo único do art. 316 do Código de Processo Penal não se 
aplica aos Tribunais de Justiça e Federais, quando em atuação 
como órgão revisor." 

5. Na hipótese dos autos, em sessão realizada em 24 de março de 
2020, o Tribunal de origem julgou as apelações (da Defesa e da 
Acusação) e impôs ao Réu, ora Paciente, pena mais alta, fixada em 
mais de 15 (quinze) anos de reclusão - o Magistrado singular havia 
estabelecido a pena em mais de 13 (treze) anos de reclusão.

6. No acórdão que julgou as apelações, nada foi decidido acerca 
da situação prisional do ora Paciente, até porque a Defesa nada 
requereu nesse sentido. Assim, considerando que inexiste obrigação 
legal imposta à Corte de origem de revisar, de ofício, a necessidade 
da manutenção da custódia cautelar reafirmada pelo juízo 
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sentenciante, não há nenhuma ilegalidade a ensejar a ingerência 
deste Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão 
de instância.

7. Ademais, em consulta ao sítio eletrônico do Tribunal de origem, 
vê-se que o recurso especial e o recurso extraordinário interpostos 
pela Defesa do Paciente foram inadmitidos em 03/07/2020; em 
13/07/2020 foi interposto agravo em recurso especial e eventual 
juízo de retratação ainda não foi realizado. Desse modo, os autos 
ainda não foram encaminhados a esta Corte Superior.

8. Ordem de habeas corpus denegada. (HC 589.544/SC, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 08/09/2020, DJe 
22/09/2020)

PROCESSO PENAL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. REAVALIAÇÃO DA 
PRISÃO CAUTELAR PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. ART. 316, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPP. INAPLICABILIDADE. RECURSO 
NÃO PROVIDO.

1. O pedido de reconsideração será recebido como agravo 
regimental, diante da ausência de previsão regimental para a 
utilização desse instrumento contra decisão do Relator, bem como 
em homenagem aos princípios da fungibilidade recursal e da 
instrumentalidade das formas.

2. Nos termos do parágrafo único do art. 316 do CPP, a revisão, de 
ofício, da necessidade de manutenção da prisão cautelar, a cada 90 
dias, cabe tão somente ao órgão emissor da decisão (ou seja, ao 
julgador que a decretou inicialmente).

3. O caput do art. 316 do CPP, ao normatizar o tema, previamente 
dispõe o limite temporal da providência judicial - "no correr da 
investigação ou do processo".

4. Seja diante de uma interpretação sistemática do CPP, seja 
porque a lei "não contém palavras inúteis", conclui-se que a 
aplicação dos referidos dispositivos restringe-se tão somente à fase 
de conhecimento da ação penal. Isto é, o reexame da necessidade 
da prisão cautelar, de ofício, deve ser feito desde a fase 
investigatória até o fim da instrução criminal, quando ainda não se 
tem um juízo de certeza sobre a culpa do réu e, sendo assim, com 
muito mais razão, o julgador deve estar atento em conferir 
celeridade ao feito e em restringir a liberdade apenas de acusados 
que representem risco concreto à instrução criminal, à aplicação da 
lei penal e à ordem pública.

5. Em complementação, ressalta-se que a observância da referida 
norma pelos Tribunais de Justiça e Federais, quando em autuação 
como órgãos revisores (grau recursal), inviabilizaria sobremaneira 
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o trabalho das Cortes de Justiça, cuja jurisdição abrange inúmeras 
Varas e Comarcas em todo o país. Outra questão de ordem prática 
seria a dificuldade de o Tribunal recursal se manter atualizado 
sobre a situação do réu, ao tempo do julgamento do pedido de 
reavaliação, devido ao distanciamento das Varas e Comarcas de 
origem, o que poderia ocasionar uma apreciação equivocada sobre 
a necessidade da prisão cautelar. Por exemplo, a fuga do 
estabelecimento prisional - fundamento bastante para a 
manutenção do encarceramento provisório - poderia ser informada 
tardiamente ao Desembargador relator.

6. Pontue-se, também, que o sistema processual penal prevê meios 
de impugnação próprios a serem dirigidos aos Tribunais, nos casos 
de coação ilegal à liberdade de locomoção do réu. Inclusive, nada 
impede que a defesa a cada 90 dias, em tempo maior ou menor, 
renove nas Cortes de Justiça o pedido de relaxamento da prisão 
cautelar por excesso de prazo. Ou mesmo, pleiteie a revogação da 
prisão cautelar quando do surgimento de um fato novo, 
utilizando-se, dentre outros, o habeas corpus.

7. Portanto, a norma contida no parágrafo único do art. 316 do 
Código de Processo Penal não se aplica aos Tribunais de Justiça e 
Federais, quando em atuação como órgão revisor.

8. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC 569.701/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 
09/06/2020, DJe 17/06/2020)

Porém, faço ressalva de entendimento diverso, uma vez que o Enunciado nº 

21 da I Jornada de Direito e Processo Penal - CJF dispõe que "cabe ao Tribunal no qual se 

encontra tramitando o feito em grau de recurso a reavaliação periódica da situação 

prisional do acusado, em atenção ao parágrafo único do art. 316 do CPP, mesmo que a 

ordem de prisão tenha sido decretada pelo magistrado de primeiro grau". Não obstante, 

acolho a posição firmada por ambas as Turmas que compõem a Terceira Seção do Superior 

Tribunal de Justiça.

Por fim, cabe ressaltar que no acórdão que julgou a apelação, a matéria 

referente aos requisitos da manutenção da prisão preventiva não foi debatida no Tribunal local. 

Assim, considerando que inexiste obrigação legal imposta à Corte de origem de revisar, de 

ofício, a necessidade da manutenção da custódia cautelar reafirmada pelo juízo sentenciante, 

não há nenhuma ilegalidade a ensejar a ingerência deste Superior Tribunal de Justiça, sob pena 
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de indevida supressão de instância.

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. EXTORSÃO. ART. 316, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
OBRIGAÇÃO DE REVISAR, A CADA 90 (NOVENTA) DIAS, A 
NECESSIDADE DE SE MANTER A CUSTÓDIA CAUTELAR. 
TAREFA IMPOSTA APENAS AO JUIZ OU TRIBUNAL QUE 
DECRETAR A PRISÃO PREVENTIVA. REAVALIAÇÃO PELOS 
TRIBUNAIS, QUANDO EM ATUAÇÃO COMO ÓRGÃO REVISOR. 
INAPLICABILIDADE. ORDEM DENEGADA.

1. A obrigação de revisar, a cada 90 (noventa) dias, a necessidade 
de se manter a custódia cautelar (art. 316, parágrafo único, do 
Código de Processo Penal) é imposta apenas ao juiz ou tribunal 
que decretar a prisão preventiva. Com efeito, a Lei nova atribui ao 
"órgão emissor da decisão" - em referência expressa à decisão que 
decreta a prisão preventiva - o dever de reavaliá-la.

2. Encerrada a instrução criminal, e prolatada a sentença ou 
acórdão condenatórios, a impugnação à custódia cautelar - 
decorrente, a partir daí, de novo título judicial a justificá-la - 
continua sendo feita pelas vias ordinárias recursais, sem prejuízo 
do manejo da ação constitucional de habeas corpus a qualquer 
tempo.

3. Pretender o intérprete da Lei nova que essa obrigação - de 
revisar, de ofício, os fundamentos da prisão preventiva, no exíguo 
prazo de noventa dias, e em períodos sucessivos - seja estendida 
por toda a cadeia recursal, impondo aos tribunais (todos 
abarrotados de recursos e de habeas corpus) tarefa desarrazoada 
ou, quiçá, inexequível, sob pena de tornar a prisão preventiva 
"ilegal", data maxima venia, é o mesmo que permitir uma 
contracautela, de modo indiscriminado, impedindo o Poder 
Judiciário de zelar pelos interesses da persecução criminal e, em 
última análise, da sociedade.

4. Esse mesmo entendimento, a propósito, foi adotado pela QUINTA 
TURMA deste Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do 
julgamento do AgRg no HC 569.701/SP, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, julgado em 09/06/2020, DJe 17/06/2020: "Nos termos do 
parágrafo único do art.

316 do CPP, a revisão, de ofício, da necessidade de manutenção da 
prisão cautelar, a cada 90 dias, cabe tão somente ao órgão emissor 
da decisão (ou seja, ao julgador que a decretou inicialmente) [...] 
Portanto, a norma contida no parágrafo único do art. 316 do 
Código de Processo Penal não se aplica aos Tribunais de Justiça e 
Federais, quando em atuação como órgão revisor." 5. Na hipótese 
dos autos, em sessão realizada em 24 de março de 2020, o Tribunal 
de origem julgou as apelações (da Defesa e da Acusação) e impôs 
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ao Réu, ora Paciente, pena mais alta, fixada em mais de 15 (quinze) 
anos de reclusão - o Magistrado singular havia estabelecido a pena 
em mais de 13 (treze) anos de reclusão.

6. No acórdão que julgou as apelações, nada foi decidido acerca da 
situação prisional do ora Paciente, até porque a Defesa nada 
requereu nesse sentido. Assim, considerando que inexiste obrigação 
legal imposta à Corte de origem de revisar, de ofício, a necessidade 
da manutenção da custódia cautelar reafirmada pelo juízo 
sentenciante, não há nenhuma ilegalidade a ensejar a ingerência 
deste Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão 
de instância.

7. Ademais, em consulta ao sítio eletrônico do Tribunal de origem, 
vê-se que o recurso especial e o recurso extraordinário interpostos 
pela Defesa do Paciente foram inadmitidos em 03/07/2020; em 
13/07/2020 foi interposto agravo em recurso especial e eventual 
juízo de retratação ainda não foi realizado. Desse modo, os autos 
ainda não foram encaminhados a esta Corte Superior.

8. Ordem de habeas corpus denegada.

(HC 589.544/SC, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 08/09/2020, DJe 22/09/2020)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator

Documento: 2012970 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/12/2020 Página  11 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2020/0312617-8 HC 628.947 / AM

MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 16624402015013200

EM MESA JULGADO: 09/12/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : EMANUELA MARIA LEITE BEZERRA CAMPELO 
ADVOGADA : EMANUELA MARIA LEITE  BEZERRA CAMPELO  - CE015499 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1A REGIAO 
PACIENTE  : JULIO CEZAR PINTO CRUZ (PRESO)
CORRÉU    : JOAO FREDY POLANIA BARROS 
CORRÉU    : SUSAN BRITO D ALMEIDA 
CORRÉU    : DENISE PENA SILVA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JULIO CEZAR PINTO CRUZ (PRESO)
ADVOGADA : EMANUELA MARIA LEITE  BEZERRA CAMPELO  - CE015499 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1A REGIAO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e João Otávio de 

Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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